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Conhecimento e Compreensão do SNC com Mensuração ao 
Justo Valor para a Agricultura 
 
 
Resumo 
 
A normalização contabilística tem evoluído de forma significativa no que diz respeito à 
actividade agrícola. A relevância do justo valor como forma de mensuração, em detrimento do 
custo histórico, levou ao aparecimento de normas contabilísticas específicas para o sector, com 
mensuração ao justo valor dos activos biológicos e produtos agrícolas.  
Neste contexto, a União Europeia adoptou as Normas Internacionais de Contabilidade 
(Regulamento 1606/2002, de 19 de Julho), conduzindo a que em Portugal se arquitectasse um novo 
Sistema de Normalização Contabilístico (SNC). Este novo paradigma acolhe, sobremaneira, a 
mensuração a Justo Valor, não suprimindo, contudo, o custo histórico. 
O Justo Valor assume especial importância ao nível da Norma Internacional de Contabilidade (NIC) 
41 – Agricultura – que, por sua vez, influencia, condiciona e alicerça a Norma Contabilística e de 
Relato Financeiro (NCRF) 17 – Agricultura – do propalado SNC apresentado à audição pública. 
Neste paper iremos analisar em que medida os Técnicos Oficiais de Contas, activos na Região 
Centro conhecem o SNC e a NIC 41, bem como se esta norma permite uma imagem mais 
verdadeira e apropriada, face à utilização do custo histórico. Analisa-se também a (in)adequação do 
custo histórico ao sector agrícola e alguns aspectos específicos da NIC 41. Por fim analisa-se se o 
valor de mercado/justo valor, comparado com o custo histórico, assume maior ou menor 
complexidade de operacionalização / implementação. 
Do estudo efectuado, através de análise descritiva tendo por base o inquérito efectuado, conclui-se 
que o conhecimento e preparação dos TOC inquiridos relativamente às matérias em análise era 
reduzido. Verificamos também existir prioridade pela eleição do valor de mercado/justo valor em 
detrimento do custo histórico como critério de mensuração mais adequado à realidade agrícola.  
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1. Introdução 
 
Consideramos que a importância do tema, aliada, por um lado, à actualidade do mesmo 
enquanto parte integrante do Sistema de Normalização Contabilística (SNC) e, por outro, à 
escassez e insuficiência de produção científica actual ao nível da contabilidade agrícola, 
impulsionou significativamente a concretização do presente trabalho. 
  
Optámos por definir quatro objectivos para concretizar este estudo: i) avaliar o nível de 
conhecimento que os Técnicos Oficiais de Contas (TOC) têm do SNC e da NIC 41 – 
Agricultura; ii) analisar se os TOC consideram ou não adequado o paradigma do actual custo 
histórico como resposta às especificidades do sector agrícola; iii) avaliar se o justo valor 
preconizado na NIC 41 e no SNC (vd. NCRF 17 e NCRF-PE) permite uma melhor imagem 
verdadeira e apropriada da empresa agrícola do que a utilização do custo histórico; e iv) 
avaliar se a utilização do justo valor, como regra de mensuração, proporciona, em quantidade 
e complexidade, mais trabalho para o TOC. 
 
Para atingir os objectivos propostos recorremos a um inquérito com posterior tratamento 
estatístico, cuja metodologia detalharemos no ponto três deste paper e cujos resultados 
daremos conta no quarto ponto do presente trabalho.  
 
Por último, não escondemos que um dos nossos objectivos pessoais reside na esperança de 
que alguns profissionais, investigadores e, ou, docentes, após esta reflexão, nos proporcionem 
novos contributos, perspectivas e abordagens sobre o tema ora estudado.     
 
Pese embora o SNC ainda não estar redigido (nem aprovado) na sua forma final e existirem, 
portanto, hipóteses menos que prováveis que a sua configuração venha a ser alterada, 
consideramos oportuno invocar algumas referências a tal normativo, porque, como se 
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reconhece, as suas normas resultam, por regra, das Normas Internacionais de Contabilidade 
(NIC), que se aplicam supletivamente, para a generalidade das pequenas e médias empresas, 
no referencial Plano Oficial de Contabilidade (POC), por força da Directriz Contabilística 18 
(DC) – Objectivos das Demonstrações Financeiras e Princípios Contabilísticos Geralmente 
Aceites. 
 
1.1. Estrutura do Estudo 
 
Para concretizar os nossos intentos estruturámos o estudo da seguinte forma: a primeira parte 
fica reservada à introdução. Por seu turno, no segundo ponto apresentar-se-á uma breve 
abordagem das actuais teoria e prática contabilísticas nacionais, apresentando depois, em 
traços muito gerais, o figurino do futuro paradigma do justo valor, que nos conduzirá a uma 
breve abordagem da NIC 41 e da NCRF 17. O terceiro ponto fica reservado para a descrição e 
explicação da metodologia levada a efeito. Na sequência da exposição, no quarto ponto, 
apresentaremos os resultados do inquérito e, obviamente, procederemos à sua análise crítica. 
Por último, na quinta parte do trabalho, exporemos as conclusões que se nos afigurem de 
maior relevância e utilidade. 
1.2. Globalização e Normalização Contabilística 
 
A União Europeia (UE), enquanto prestigiado bloco regional de comércio e, portanto, de 
transacções económicas não pode, de forma alguma, ficar arredada dos principais objectivos e 
interesses das suas empresas e cidadãos. Emana legislação (directivas e regulamentos, entre 
outros) sobre muitas e diversas matérias que envolvem, condicionam e regem o actual estádio 
de integração. 
 
No sentido de acompanhar ou liderar processos em termos mundiais, a UE não poderia ter 
ficado alheia ao processo de normalização contabilística e financeira. Assim, em 2002, através 
do Regulamento (CE) nº. 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho, 
foram estabelecidas, definitivamente, as bases para a normalização contabilística europeia, 
que tem vindo a concretizar-se através de outros Regulamentos (1). 
 
Em Portugal o efeito fez-se sentir, mais visivelmente, através do Decreto-Lei 35/2005, de 17 
de Fevereiro, que, grosso modo, transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva 
2003/51/CE, usualmente designada de “Directiva da Modernização Contabilística”, toda ela 
centrada e orientada na estratégia gizada no mencionado Regulamento. 
 
Em bom rigor, a UE e outras potências mundiais tentam que situações como ENRON, 
WORDCOM, PARMALAT e outros escândalos financeiros semelhantes não voltem a 
acontecer (2), sob pena de se repensar todo o processo de relato financeiro. Mas a crise (dita) 
financeira continua. Está bem patente e presente nos nossos dias. Coloca-se em causa as 
                                                 
1
 - De realçar que até esta data já foram emanados, além do Regulamento 1606/2002, mais de uma dúzia doutros 
Regulamentos, tendentes à introdução/adopção ou de correcções, melhorias ou inserções nas – Normas 
Internacionais de Contabilidade e nas Normas Internacionais de Relato Financeiro (NIRF). 
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 - No intuito de evitar o surgimento de outros casos análogos, o Congresso dos Estados Unidos da América 
aprovou a Lei Sarbanes-Oxley Act 2002, de 23 de Julho, conhecida, abreviadamente, como SOA ou SOX. Esta 
lei tem, segundo Barreiro (2005), a protecção dos investidores mediante a melhoria de correcção e confiança das 
divulgações feitas pelas empresas. De realçar também que a Securities and Exchange Commission (SEC) - prevê 
responsabilizar criminalmente o órgão de gestão, bem como o administrador financeiro, no caso de fraude, 
conflito de interesses e outros incumprimentos do código de ética.  
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Demonstrações Financeiras, sobretudo as alicerçadas no justo valor! Mas, repare-se que o 
justo valor por si só, enquanto critério de mensuração, não é maléfico nem menos bom que o 
custo histórico. O mal (a existir) está na forma com se utiliza tal critério. 
 
É indiscutível que os utilizadores necessitam cada vez mais, e mais rapidamente – 
oportunidade - de informação transparente e credível (validada/auditada) e, obviamente, 
relevante para a tomada de decisão. Dispor de muita informação pode não ser suficiente para 
decidir, sobretudo quando tal informação é tardia (intempestiva) ou não relevante. 
 
Recorde-se um pouco de história para que melhor compreendamos o alcance da actual NCRF 
17 do SNC e as insignificantes diferenças entre esta norma e a NIC 41. Na sequência do 
Regulamento 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho, a Comissão 
de Normalização Contabilística (CNC) iniciou, em 2003, os trabalhos preparatórios de 
adaptação das NIC e das respectivas Interpretações (SIC/IFRIC) do International Accounting 
Standards Board (IASB), traduzindo o seu labor no documento intitulado: “Projecto de Linhas 
de Orientação para um Novo Modelo de Normalização Contabilística”. (3) 
 
Nesta sequência, referenciado com data de 11 de Fevereiro de 2004, a CNC concebeu um 
outro documento intitulado “Desenvolvimento do Novo Modelo de Normalização 
Contabilística – Plano de Acção da CNC”. E, numa etapa posterior, sujeito a um trabalho 
minucioso de aperfeiçoamento, surge o projecto do Sistema de Normalização Contabilística 
(SNC). Em traços gerais este instrumento prevê a revogação do POC e legislação 
complementar (avulsa), entre outros, as Directrizes Contabilísticas (DC) e respectivas 
Interpretações Técnicas (em número de cinco). Em bom rigor, o SNC consiste num 
paradigma em que o justo valor assume uma importância acrescida, obviamente em desprimor 
do custo histórico. Mais, apela para a compreensão da contabilidade e não para a 
“mecanização” de lançamentos. 
 
Independentemente de se concordar ou não com o seu conteúdo, abrangência, metodologia, 
conceitos e, sobretudo, critérios de reconhecimento e de mensuração, tudo aponta que entre 
em vigor, com alterações de pequena monta, já detectadas, ao nível operacional (código de 
contas e disposição das contas nos modelos de DF, entre outros). É precisamente quanto à 
entrada em vigor que permanecem dúvidas. A adaptação das normas fiscais à nova realidade 
contabilística tem sido, a nosso ver, o busílis do retardamento. 
 
Neste eterno conflito “fiscalidade versus contabilidade”, com vantagem clara para a primeira, 
congratulamo-nos com a autorização legislativa inserta no Orçamento de Estado (OE) 2007 
(vd. Lei 53-A/2006, de 29 de Dezembro) que, em bom rigor, inverteu a situação, ao referir 
taxativamente: “Fica o Governo autorizado a alterar o Código do IRC e legislação 
complementar no sentido de proceder à adaptação das regras da determinação do lucro 
tributável das empresas às Normas Internacionais de Contabilidade…”. Contudo, tal intenção 
não foi renovada no OE para 2008 (Lei nº. 67-A/2007, de 31 de Dezembro). 
 
Por seu turno, no que se refere ao Projecto de OE para 2009, concretamente ao nível das 
autorizações legislativas, reaparece a intenção de “alterar o Código de IRC e legislação 
complementar de forma a adaptar as respectivas regras às normas internacionais de 
contabilidade e aos normativos contabilísticos nacionais que visam adoptar essas normas”. 
                                                 
3
 - Esta reflexão está alicerçada no trabalho “Alterações Contabilísticas e Fiscais – Para Quando (2009/2010)?, 
de Guimarães, consultado, na sua página: www.infocontab.com.pt, em 23 de Outubro de 2008. 
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Nesta Proposta o legislador é mais conciso, apresentando vinte e sete alíneas (temáticas e, ou, 
situações) em que se propõe intervir no sentido da adaptação. 
  
Em nossa opinião, parece-nos que preside a todo este esforço apressado e desenfreado de 
normalização, imposto pela UE (via Regulamento!) um certo dever de obediência aos 
interesses económicos de “grandes grupos económicos”, não tendo sido tomadas em 
consideração as especificidades das pequenas e muito pequenas empresas. Terminamos 
invocando Cravo (2005, p.15). Este defende que a questão da normalização contabilística 
europeia “não é já uma questão de natureza técnica, mas sim de índice político” e, portanto, 
a adopção das NIC constitui uma importante perda de controlo por parte dos Estados no que 
respeita à emissão de normas contabilísticas. 
 
 
2. Agricultura: do POC à NIC 41 
 
Como refere Rodrigues (2005, p. 264) “não existe em Portugal qualquer normativo específico 
para a actividade agrícola”. Para percebermos melhor esta temática, vamos de seguida fazer 
uma breve abordagem ao POC e às Directrizes Contabilísticas, e, por consequência, ao 
aparecimento da NIC 41 e da NCRF 17 com especificidades apropriadas à agricultura. 
  
2.1. POC e Directrizes Contabilísticas 
 
Como é do conhecimento geral, o POC não trata especificamente a questão da agricultura. 
Aliás, como já referimos, esta problemática cinge-se aos critérios de valorimetria, 
concretamente no ponto 5.3.13, quando refere: “quando nas explorações agrícolas, pecuárias 
e silvícolas, a determinação do custo de produção acarretar encargos excessivos, o critério a 
adoptar para a valorização das existências produzidas será o do valor realizável líquido 
deduzido da margem normal de lucro”. Quer isto dizer que a regra é o custo histórico, sendo a 
excepção o valor realizável líquido deduzido da margem normal do lucro. 
 
Manda o POC aplicar o mesmo critério, na falta de outro mais adequado, aos bens adquiridos 
sujeitos a crescimento natural. Mais, dispõe que “tal critério não é aplicável aos bens 
comprados que se mantenham no seu estado original”. Nestes está implícito a utilização do 
custo histórico. 
 
De uma forma mais detalhada podemos concluir que o POC não apresenta quaisquer 
definições relacionadas com a agricultura. Quanto a critérios de reconhecimento de activos 
biológicos e produtos agrícolas (4) o mesmo se constata. No que se refere ao reconhecimento 
inicial (e subsequente) dos activos biológicos, o POC impõe, como regra, o custo de 
aquisição/produção se a sua determinação não acarretar encargos excessivos, ou pelo valor 
realizável líquido deduzido da margem normal de lucro, em caso contrário.  
 
Resta-nos analisar a mensuração na data de colheita dos produtos agrícolas, isto é, colhidos 
de activos biológicos. Nestes casos, o POC prevê a utilização do custo de produção, se a sua 
determinação não se tornar excessivamente onerosa. A verificar-se esta onerosidade, aplicar-
se-á o valor realizável deduzido da margem normal de lucro. 
                                                 
4
 Segundo a NIC 41: activo biológico é animal vivo ou planta viva. Por sua vez, produto agrícola é produto 
colhido de activos biológicos da entidade. 
7 
 
Face à inexistência de regras específicas (mais completas e detalhadas), as outras disposições 
do POC, sobremaneira os critérios de valorimetria, utilizar-se-ão (subsidiariamente) na 
medida em que forem aplicáveis. Por exemplo, recorrer-se-á aos critérios definidos para as 
“5.4. Imobilizações” para valorizar os terrenos e edificações da exploração agrícola. Não 
esqueçamos que a DC nº 18 – Objectivos das Demonstrações Financeiras e Princípios 
Contabilísticos Geralmente Aceites – mesmo antes da Revisão 2005 - já preconizava a 
utilização supletiva das NIC.   
 
Consideramos importante referir que dos vinte e cinco Gabinetes de Contabilidade que 
visitámos para conhecer a prática contabilística intentada para suprir insuficiências do custo 
histórico, como, por exemplo, quanto ao nascimento, na própria exploração agrícola, de um 
animal (v.g. uma vaca), recolhemos propostas de solução que, por uma questão de 
sistematização, agrupamos em seis possibilidades (5):  
1) Não efectuar qualquer registo ao nível contabilístico; 
2) Registá-lo como “imobilizado” ou “existências” (consoante o caso) pelo valor teórico 
proposto pelo Ministério da Agricultura; 
3) Registá-lo mantendo o valor histórico (decorrente das aquisições) reduzindo o custo 
unitário dos animais!; 
4) Evidenciar durante quatro exercícios (porquê quatro?) ganhos na conta vendas ou em 
contas de outros ganhos operacionais;  
5) Actualizar apenas o imobilizado e o Livro de Registo de Animais (6) pelo valor de 1 
(um) euro; e 
6) Actualizar a “gestão do imobilizado” e à medida que se reconhece a depreciação 
reconhecer também um proveito de igual montante.   
 
À laia de conclusão, parece-nos oportuno reafirmar que, em termos teóricos e práticos, as 
disposições do POC se revelam manifestamente insuficientes, concretamente para reconhecer 
e mensurar as transformações dos activos biológicos, ou seja, as suas alterações físicas, que 
podem revestir uma das seguintes situações: i) crescimento; ii) degeneração (inclusive, a 
extinção/morte); e iii) procriação. 
 
2.2. NIC 41 e NCRF 17 
 
Como verificámos a contabilidade agrícola não se encontrava, até 2002, ano da publicação da 
NIC 41, significativamente desenvolvida, quando comparada com as orientações e normas 
existentes aplicáveis a outros sectores. Numa fase inicial a contabilidade agrícola resumia-se à 
inventariação de pagamentos e recebimentos (base caixa). Pouquíssimas explorações adoptam 
contabilidade (verdadeiramente) organizada.  
 
Foi neste contexto que surgiu a NIC 41 – Agricultura – como tentativa de resposta às 
especificidades da actividade agrícola, como sejam, longos ciclos de produção, dificuldades 
de mensuração, o tratamento de informação sobre animais vivos e plantas (activos 
biológicos). O principal objectivo desta norma é “o de estabelecer o tratamento 
contabilístico, a apresentação de demonstrações financeiras relativas à actividade agrícola”. 
                                                 
5
 - Sublinhe-se que, neste trabalho, a nossa missão não consiste em criticar ou elogiar tais práticas. Na 
dissertação analisaremos estas questões com a profundidade e o detalhe julgados necessários.   
6
 - Concretamente, neste caso, o Livro de Registo de Existências e Deslocações de Bovinos, modelo da 
Direcção-Geral da Veterinária (DGV).  
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Uma vez que a actividade agrícola, directa ou indirectamente, pode abarcar um número 
significativo de realidades diferenciadas, a norma delimita o âmbito: i) ao tratamento dos 
activos biológicos usados na actividade agrícola; ii) à mensuração inicial (no momento da 
colheita) da produção agrícola; e iii) à contabilização de subsídios governamentais 
relacionados com activos biológicos, não tratados, portanto, noutras normas (7).  
 
Para a compreensão desta norma, interessa, antes de mais, sublinhar que é aplicável apenas 
aos activos biológicos e aos produtos agrícolas, que, grosso modo, são os produtos colhidos 
de activos biológicos da empresa agrícola. É a própria norma que define alguns conceitos para 
facilitar a sua compreensibilidade, como sejam: 
 Actividade Agrícola: é a gestão por uma empresa de transformação biológica de activos 
biológicos para venda, em produto agrícola, ou em activos biológicos adicionais; 
 Produto Agrícola: é o produto colhido de activos biológicos da empresa; 
 Activo Biológico: é um animal ou planta vivos; 
 Transformação Biológica: compreende os processos de crescimento natural, 
degeneração, produção e procriação que causem alterações qualitativas e quantitativas 
num activo biológico; 
 Grupo de Activos Biológicos: é uma agregação de animais ou de plantas vivas 
semelhantes; 
 Colheita: é a separação de um produto de um activo biológico ou a cessação dos 
processos de vida de um activo biológico (8); 
 Justo valor é a quantia pela qual um activo pode ser trocado, ou liquidado um passivo, 
entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa transacção em que nenhum 
relacionamento existe entre elas (§ 8 da NIC 41; § 9 da NCRF 17). Neste contexto, 
convém reforçar a ideia de que o Justo Valor deve ser determinado num mercado activo, 
tendo em especial atenção à sua localização e condição presentes. 
 
No seguimento da reflexão, torna-se imprescindível apresentar a definição de mercado activo. 
Para o efeito recorremos à NIC 41 (§ 8, equivalente ao § 9 da NCRF 17). Assim, para que um 
mercado adquira o estatuto de mercado activo deve reunir e verificar conjuntamente as 
seguintes condições: 
a) os itens negociados no mercado são homogéneos; 
b) podem ser encontrados em qualquer momento compradores e vendedores dispostos 
a comprar e vender; e 
c) os preços estão disponíveis ao público. 
 
Do exposto, resulta que a NIC 41 só trata os activos biológicos até ao momento da colheita. 
Após esse momento é aplicada a NIC 2 – Inventários, ou outra se aplicável. Melhor dizendo, 
a norma não trata o processamento do produto agrícola após a colheita, por exemplo, a 
transformação de uvas em vinho por um vitivinicultor. Podemos sintetizar estas ideias, com 
recurso ao quadro 1 apresentado de seguida: 
 
 
                                                 
7
 Concretamente na NIC 20 – Contabilização dos Subsídios do Governo e Divulgação de Apoios do Governo. 
Atente-se que esta norma, na alínea d) do § 2, estipula taxativamente que não trata dos subsídios do governo 
cobertos pela NIC 41. 
8
 Silva (2004, p. 575) vai mais longe ao afirmar que “colheita é a cessação de vida de um activo biológico”. 
Pensamos que esta imprecisão resultou do processo de simplificação utilizado pelo autor. Bastará tomar como 
exemplo o activo biológico (pomar) e os produtos biológicos colhidos: as maçãs. Não se verificou, pois, a 
cessação de vida das macieiras! 
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Quadro 1 – Activos Biológicos // Produtos Agrícolas 
Produtos Resultantes de
Processamento após Colheita
Carneiros Lã Fio de lã, carpetes
Vinhas Uvas Vinho
Árvores de Fruto Frutos Colhidos Frutos processados
NIC 2 (ou outras)
Activos Biológicos Produtos Agrícolas
NIC 41
 
           Fonte: Adaptado da NIC 41 
 
Obviamente que a actividade agrícola engloba uma imensidão diversa de actividades, desde a 
criação de gado, silvicultura, cultivo de pomares, plantações, etc. Contudo, é possível 
discernir um conjunto de características e premissas comuns, que condicionarão, certamente, 
o reconhecimento e a mensuração dos activos biológicos, tais como: a) a capacidade de 
alteração (isto é, capazes de transformação biológica); b) a gestão das alterações (isto é, são 
susceptíveis de serem geridas e equacionadas pelo homem); e c) a mensuração de 
alterações, ou seja, as alterações podem ocorrer ao nível da qualidade ou da quantidade, 
devendo estas ser mensuradas. 
  
Para terminar as considerações gerais, atente-se, uma vez mais, que a NIC 41 só se aplica aos 
activos biológicos de uma empresa agrícola. Relativamente aos outros activos (existências e 
imobilizados) aplicar-se-ão os critérios valorimétricos gerais, que podemos resumir no quadro 
2 a seguir apresentado: 
 
Quadro 2 – Normativo Aplicável à Empresa Agrícola 
Activos /Bens
IASB SNC
Matérias e bens adquiridos ao
exterior e produtos agrícolas NIC 2 - Inventários NCRF 18
após colheita
Terrenos:
  -para actividade produtiva NIC 16 - Activos Tangíveis NCRF 7
  -para arrendamento NIC 40 - Propriedades de Investimento NCRF 11
Outros Activos Tangíveis NIC 16 - Activos Tangíveis NCRF 7
Activos Intangíveis NIC 38 - Activos Intangíveis NCRF 6
Normativo Aplicável
 
      Fonte: Elaboração própria 
2.2.1. Reconhecimento e Mensuração  
 
Convém não esquecer que o reconhecimento de activos biológicos e produtos agrícolas (§ 10-
33 da NIC e § 11-34 da NCRF 17) deve obedecer, com as necessárias adaptações, ao conceito 
de activo da Estrutura Conceptual (EC) do IASB. Assim, devem ser reconhecidos quando (e 
só nestas condições): 
a) A empresa controle o activo como consequência de acontecimentos passados; 
b) Seja provável que benefícios económicos associados ao activo fluirão para a empresa; 
e 
c) O justo valor ou o custo do activo possa ser fiavelmente mensurado. 
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Os activos biológicos devem ser mensurados no reconhecimento inicial e em cada data do 
Balanço pelo seu justo valor menos custos estimados no ponto-de-venda, excepto se os 
preços ou valores determinados pelo mercado não estejam disponíveis e relativamente aos 
quais as estimativas alternativas do justo valor sejam claramente pouco fiáveis (ou não 
disponíveis). Nestes casos, permite-se a mensuração pelo custo menos qualquer 
depreciação acumulada e qualquer perda de imparidade. Mas, logo que o justo valor 
desses activos passe a ser fiavelmente mensurável deve vigorar, desde esse momento, a 
mensuração ao justo valor. Em suma, a excepção, na NIC 41 e na NCRF 17, é a utilização do 
custo histórico. 
 
Sublinhe-se que o tratamento alternativo (do § 30 da NIC 41) só é permitido no 
reconhecimento inicial. Isto é, se um activo foi mensurado inicialmente pelo justo valor 
manter-se-á até à sua extinção. 
 
Por seu turno, o produto agrícola colhido dos activos biológicos deve ser mensurado pelo 
justo valor menos custos estimados no ponto-de-venda (9) no momento da colheita (§ 13 
da NIC 41 e § 14 da NCRF 17). A partir da colheita o produto agrícola será mensurado nos 
termos da NIC 2 – Inventários (NCRF 18). 
 
Esclarece o § 14 da NIC 41 (e § 15 da NCRF 17), que os custos estimados no ponto-de-
venda incluem, por um lado, comissões de correctores e negociadores, taxas de agência 
reguladoras e de bolsas de mercadorias e taxas de transferência de direitos. Ao invés, são 
excluídos os custos de transporte, bem como outros necessários para os colocar no mercado. 
Prevê também a NIC 41, § 17, que no caso de inexistência de mercado activo dever-se-á 
proceder da seguinte forma, para a determinação do justo valor: 
a) O preço mais recente de transacção no mercado, desde que não tenha havido uma 
alteração significativa nas circunstâncias económicas entre a data dessa transacção e a 
do balanço; 
b) Os preços de mercado de activos semelhantes com ajustamento para reflectir 
diferenças; e 
c) Referência do sector, tais como, valor por contentor, hectare, kg/carne, etc. 
 
Em suma, a empresa, adoptará, dentro de uma série limitada de estimativas razoáveis, a que se 
lhe afigurar mais fiável de justo valor. 
 
2.2.2. Ganhos e Perdas 
 
O ganho ou a perda resultante do reconhecimento inicial dos activos biológicos pelo justo 
valor menos os custos estimados no ponto-de-venda e de uma alteração no justo valor menos 
os custos estimados no ponto-de-venda, devem ser incluídos no resultado líquido do período 
em que ocorre. De forma análoga, no que se refere aos produtos agrícolas, o ganho ou perda 
resultante do reconhecimento inicial de um produto agrícola pelo justo valor deduzido dos 
encargos estimados de comercialização deverá ser incluído nos resultados do período em que 
ocorre. 
 
Em bom rigor, a norma não prevê, como ganho o rédito da venda, uma vez que numa 
operação ao justo valor em que a ambas as partes interessadas (independentes e sem 
relacionamento especial), sendo conhecedores do produto/negócio a concretizar, qualquer que 
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 Rodrigues (2005, p. 261) designa estes custos como “custos de comercialização”. 
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seja o valor estipulado para a operação, será sempre o justo valor, e implicará na esfera do 
vendedor duas consequências: i) constitui o valor do fluxo financeiro (a inscrever na 
Demonstração de Fluxos de Caixa (DFC)); e ii) influenciará o resultado do exercício por via 
das alterações no justo valor dos activos biológicos. 
 
A título de reflexão final, pergunta-se: será que a NIC 41 veio colmatar todas as 
insuficiências do POC? Atente-se que Azevedo (2005) aponta algumas pistas para 
investigações futuras, tais como: i) a questão da aplicação da NIC aos produtos agrícolas 
apenas até ao ponto de colheita; ii) o tratamento diferenciado dos subsídios governamentais, 
face à regra geral (NIC 20); iii) a complexidade (prática) da regularização das depreciações 
acumuladas e eventuais perdas de imparidade acumuladas para a mensuração do justo valor, 
baseado no mercado; e iv) a problemática dos resultados não realizados (10).  
 
3. Estudo Empírico 
 
Este trabalho foi baseado num inquérito por questionário, que consideramos reunir as 
melhores condições para atingir os objectivos pretendidos. Nesse sentido, Ghiglione e 
Matalon (2001) defendem que o questionário representa o único meio de obtenção de 
informações pretendidas quando se procura ter conhecimento sobre muitos comportamentos 
de uma mesma entidade. Assim, ao considerarmos cada TOC como uma entidade, que 
responderá, ou não, acerca de um vasto conjunto de situações, este método afigura-se-nos 
como adequado aos nossos intentos. 
 
Os mesmos autores na enumeração de vantagens e desvantagens adstritas à utilização do 
inquérito, apresentam como uma vantagem considerável o grau de liberdade proporcionado ao 
inquirido, uma vez que é anónimo. Desta feita, defendem que se assegura, por um lado, uma 
menor atitude defensiva por parte dos inquiridos e, por outro, consigna ao processo de 
investigação um menor grau de interferência do investigador. Outra vantagem a não desprezar 
resume-se ao facto de ser uma técnica relativamente simples de usar. Defendem ainda que em 
comparação com a análise das estatísticas existentes, o inquérito apresenta, neste caso, duas 
vantagens: permite observar relações ao nível dos indivíduos e obter informações mais ricas 
sobre cada um (Ghiglione e Matalon, 2001: p. 17). 
 
Como desvantagens, os autores apresentam (Ghiglione e Matalon, 2001: p. 14) que 
independentemente das virtualidades assinaladas, permanece o facto de o inquérito ser 
totalmente dependente da linguagem. Obviamente que um dos aspectos primordiais na 
concepção do questionário tem a ver com o processo comunicacional, assumindo importância 
capital que os inquiridos e o investigador conheçam e utilizem a mesma linguagem (ou 
código). Ainda na esteira dos autores, a questão semântica é primordial se queremos evitar 
possibilidades de leitura múltipla, que, certamente, podem causar respostas enviesadas. Neste 
sentido, também Hill e Hill (2008, p. 79 e ss) analisam as distorções e dificuldades que as 
palavras polissémicas, isto é, com vários significados e, ou, sentidos, podem causar nos 
resultados do inquérito. Mais ainda, a questão tende a agravar-se no caso de traduções. 
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 Estas questões, apesar de relacionadas com o tema deste paper, não serão alvo de reflexão no presente 
trabalho, devido, em primeiro lugar, aos limites formais impostos. Contudo, serão tratadas em posteriores 
estudos.   
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Estas debilidades e ambiguidades que a metodologia do questionário tem inerente obrigaram-
nos a tomar um conjunto de precauções e acções no intuito de os minimizar e neutralizar. 
Com efeito, procedemos a estudos preliminares junto de técnicos e investigadores 
experientes. Ao nível da linguagem utilizada e à estruturação do questionário sublinhe-se que 
a versão final resultou do aperfeiçoamento de duas versões anteriores. Conseguimos estas 
melhorias com a realização de dois pré-testes ao inquérito junto de vários TOC, em várias 
localidades da região Centro. 
 
Para analisarmos o conhecimento e compreensão do SNC com mensuração ao justo valor para 
a Agricultura, vamos proceder à análise descritiva resultante do tratamento dos dados obtidos 
através do inquérito.  
 
3.1. Descrição da População em Estudo e Identificação da Amostra 
 
A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas (CTOC), em resposta à nossa solicitação (11), 
informou-nos que o total de TOC activos, em Portugal, ascende a 74.568 indivíduos, sendo 
oriundos da Região Centro (segundo a NUT II), 14.002 indivíduos (12). Em bom rigor, na 
Região Centro, encontram-se 18,8 % dos TOC activos (13). 
 
De realçar que até 01 de Março de 2007 (14), assistia-se à não coincidência do âmbito de 
actuação das Direcções Regionais de Agricultura (DRA) com o Nível II da Nomenclatura de 
Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) do continente (15). Contudo, por força do 
disposto no Decreto Regulamentar nº. 12/2007, de 27 de Fevereiro passou a registar-se uma 
coincidência plena, uma vez que passaram, ao nível do continente, a existir apenas cinco (em 
vez das sete anteriores) Direcções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP), que são (cf. nº. 
2 do artº. 1): DRAP do Norte; DRAP do Centro; DRAP de Lisboa e Vale do Tejo; DRAP do 
Alentejo e DRAP do Algarve (16).  
 
Muito sucintamente, podemos sistematizar em três categorias as razões que nos conduziram a 
optar pela Região Centro para lançamento do inquérito: i) uma pessoal e, ou, profissional; ii) 
outra relacionada com o número de TOC e sua assiduidade nas acções de formação da CTOC; 
e, por último, iii) uma outra relacionada com a importância das explorações agrícolas 
existentes na região, com especial destaque para a mão-de-obra adstrita.  
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 De realçar que, numa primeira fase, concretamente em 06 de Novembro de 2007, solicitámos à CTOC o nome 
e a morada dos TOC´s para que os pudéssemos entrevistar. A CTOC, invocando a protecção jurídica das bases de 
dados, aconselhou, em boa hora, o lançamento de inquérito nas futuras acções de formação. Posteriormente, a 13 
de Fevereiro de 2008, solicitámos o número de TOC activos a nível nacional e na Região Centro.  
12
 Informação obtida por email, em 07 de Março de 2008. 
13
 Parece-nos que, para a CTOC, o número de TOC activos corresponderá aos inscritos e com quotas pagas. Essa 
dúvida suscitou-nos uma nova solicitação de informação à CTOC, cuja resposta aguardamos, acerca dos TOC 
que efectivamente exercem a profissão. 
14
 O Decreto Regulamentar 12/2007, de 27 de Fevereiro, define, no seu artigo 14º, a sua entrada em vigor no 
primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação.  
15
 As DRA eram as seguintes: Entre Douro e Minho e Trás-os-Montes, Norte; Beira Litoral e Beira Interior, 
Centro; Lisboa e Vale do Tejo; Alentejo, Algarve e, também, Açores e Madeira. 
16
 Além, obviamente, da DRAP dos Açores e da DRAP da Madeira. Para melhor compreensão vd. DL nº. 
209/2006, de 27 de Outubro, sobre a Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas. 
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Quanto à primeira ordem de razões, a pessoal e, ou, profissional, compete-nos informar que 
nos últimos dez anos, enquanto Consultor-Formador do Programa REDE, do Instituto de 
Emprego e Formação Profissional, um dos autores teve a possibilidade de apoiar mais de 250 
empresas, incluindo Gabinetes de Contabilidade, em toda a Região Centro. 
 
No que se refere à segunda categoria de razões, não esqueçamos que a Região Centro 
concentra cerca de 19 % dos TOC activos. Não é alheio a esse facto o número de acções de 
formação eventual que a CTOC (17) realiza na Região Centro. Normalmente, em número 
superior às de qualquer outra região, incluindo Açores e Madeira.  
 
Por último, a terceira ordem de razões prende-se com a importância (relativa) da própria 
Região Centro. No intuito de corroborar essa ideia, apresenta-se, seguidamente, no quadro 3, 
alguns indicadores e informações, sempre que possível, comparados com o todo, ou seja, com 
a população:   
                                                   
Quadro 3 – Indicadores Região Centro – Agricultura, em 2005 
Nota: BL – Beira Litoral + BI – Beira Interior. 
 
Fonte: Própria (a partir de INE (2006a) e INE (2006b).  
 
Segundo Hill e Hill (2008, p. 51 e ss) o número de respostas obtidas raramente coincide com 
o número de casos da amostra. Há, portanto, por regra, um conjunto significativo de pessoas 
e, ou, entidades que não respondem. Neste contexto, os autores distinguem amostra reduzida 
de amostra alvo. A primeira corresponderá apenas a uma parte da amostra alvo. De realçar 
que o processo que utilizámos para lançar o questionário proporcionou-nos resultados em que 
a amostra reduzida ascende a 56 % da amostra alvo. 
 
 3.2. Objectivos e Hipóteses a Testar 
 
Na análise descritiva, e tendo por base as medidas de tendência ou localização central (média, 
moda e mediana), construímos a topologia das características mais frequentes apontadas como 
determinantes para os nossos objectivos. Esta análise centra-se no estudo de características não 
uniformes das unidades observadas ou experimentais, descrevendo os dados através de indicadores 
chamados estatísticos, como é o caso da média, moda e desvio padrão (Pestana e Gageiro, 2003). 
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 - A CTOC tem, geralmente, ao dispor dos TOC, além da formação à distância, três modalidades de formação: 
i) a eventual, com duração de cerca de oito horas; ii) segmentada, a qual pode configurar-se até 16 horas; e, por 
fim, iii) permanente, por via de regra entre vinte e trinta e duas horas.  
INDICADOR / AGREGADO NOTAS 
REGIÃO 
CENTRO 
% PORTUGAL OBSERVAÇÕES 
- Nº de Explorações a) 94.572 29,2% 323.920 a) BL + BI  
- Mão-de-Obra Agrícola  149.024 37,3% 400.021  
- Contabilidade Agrícola:      
- Contabilidade Organizada b) 4.685 5,0% 24.107 b) Em Portugal: 7,4% 
- Registo Despesas e Receitas  b) 4.387 4,6% 24.645 b) Em Portugal: 7,6% 
- Sem Registo Sistemático b) 85.500 90,4% 275.168 b) Em Portugal: 85% 
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O estudo de localização permite indicar o valor em torno do qual se concentram as variáveis. Assim, 
a medida de localização mais utilizada é a média aritmética. Já a moda corresponde ao valor com 
maior frequência ou maior valor frequente (casos ou valores mais usuais). Por sua vez, a mediana é 
definida pela sua posição na sucessão das observações ou na distribuição de frequências, 
correspondendo à observação central. 
 
Tal como havíamos referido na Introdução, definimos quatro objectivos para concretizar este 
estudo, ou seja:  
- Objectivo i) avaliar o nível de conhecimento que os Técnicos Oficiais de Contas (TOC) 
têm do SNC e da NIC 41 – Agricultura; 
- Objectivo ii) analisar se os TOC consideram ou não adequado o paradigma do custo 
histórico (actual) como resposta às especificidades do sector agrícola; 
- Objectivo iii) avaliar se o justo valor preconizado na NIC 41 e no SNC (vd. NCRF 17 e 
NCRF-PE) permite uma imagem mais verdadeira e apropriada da empresa 
agrícola do que a utilização do custo histórico; e 
- Objectivo iv) avaliar se a utilização do justo valor, como regra de mensuração, 
proporciona maior quantidade e complexidade de trabalho para o TOC. 
 
3.3. Recolha de Dados 
 
Ora como a nossa investigação passava por solicitar a opinião dos TOC da Região Centro, 
antes de mais, efectuámos à CTOC dois pedidos: i) informação sobre os TOC activos em 
termos nacionais e para a situação concreta da Região Centro (delimitada pela definição de 
NUT II- Região Centro) e ii) autorização para lançar o questionário nas várias acções de 
formação e Reuniões Livres (das Quartas-Feiras). 
 
No que se refere ao primeiro pedido, a CTOC forneceu-nos os seguintes elementos, em 07 de 
Março de 2008: 
  - TOC activos a nível Nacional:     74.568  
  - TOC da Região Centro:          14.002.  
 
Esta informação permite-nos afirmar que na Região Centro encontram-se domiciliados cerca 
de 19 % da totalidade dos TOC. 
 
No que diz respeito ao segundo pedido, sublinhe-se, desde já, que a CTOC proporcionou e 
incentivou este trabalho de investigação. Como a recolha de dados decorreu entre 14 de Maio 
e 03 de Julho de 2008, tivemos como limitação o número reduzido de acções de formação 
(presenciais), mais especificamente as designadas “Eventuais”, de oito horas de duração. Ora, 
face a este constrangimento, decidimos avançar para o lançamento do questionário nas 
Reuniões Livres das (Quartas-Feiras).  
  
Em termos práticos, a amostra alvo distribuiu-se pelos distritos que compõem a Região 
Centro: Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu. Contudo, no intuito de 
recolher algumas informações adicionais, sobretudo de cariz prático quanto à contabilização 
de diversas operações relacionadas com a transformação de activos biológicos, decidimos 
lançar o inquérito também em Santarém. Isto porque Santarém tem como distritos limítrofes, 
entre outros, Leiria e Castelo Branco. O quadro 4 indica os locais, os participantes, a amostra 
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alvo e a amostra reduzida, bem como o tipo de acção onde foi lançado o questionário. O “FE” 
refere-se a “Formação Eventual” e o “RL” designa Reuniões Livres (das Quartas-Feiras): 
 
Quadro 4 - Análise da População 
 
Locais Tipo TOC Amostra Amostra %
Questionário Acção Participantes Alvo Reduzida
Aveiro RL 75 75 51 0,680      
Coimbra RL 50 50 39 0,780      
Covilhã RL 56 56 42 0,750      
Fátima FE 380 325 141 0,434      
Guarda/C.Branco RL 40 40 37 0,925      
Leiria RL 170 150 80 0,533      
Santarém FE 225 170 74 0,435      
Viseu RL 93 93 68 0,731      
Totais 1014 959 532 0,555      
QUESTIONÁRIOS 
 
         Fonte: Elaboração própria.  
 
Uma primeira consideração acerca do quadro 4: nas acções das Reuniões Livres, excluindo 
Leiria, o valor mínimo de resposta face à amostra alvo foi superior a 73 %, tendo, inclusive, 
atingido um valor superior a 92 % na Guarda/Castelo Branco. 
3.3.1. Fiabilidade do Inquérito 
 
Como garante da fiabilidade, atente-se ao de termos baseado o inquérito unicamente na 
revisão da leitura efectuada. Isto permitiu-nos, como é óbvio, um controlo inicial muito forte 
sobre o inquérito. Também, já o referimos anteriormente, efectuámos diligências necessárias 
para garantir um questionário compreensível e de resposta objectiva. Antes do lançamento 
final do inquérito procedemos a vários pré-testes, que nos proporcionou, de facto, introduzir 
algumas correcções e alterações no intuito de se tornar mais compreensível. Inclusive, 
introduzirmos duas novas questões. 
 
Convém referir que o inquérito assumiu, a título definitivo, a forma de questionário. Excepto 
uma questão sobre o tipo de lançamento contabilístico, todas as questões foram formuladas do 
tipo fechado, com dois objectivos distintos: i) reduzir as opções de resposta e ii) acelerar o 
processo de análise de dados, uma vez que a grande questão em análise circunscreve-se ao 
conhecimento ou não da NIC 41 e do SNC. Como vamos averiguar no nosso primeiro 
objectivo se os TOC têm ou não pouco conhecimento dessas matérias, não se nos afigurava 
razoável questionar, desde logo, particularidades ou situações demasiado específicas ou 
técnicas a quem (eventualmente) não conhecia. 
As diligências efectuadas e a metodologia seguida, bem como as preocupações consideráveis 
ao nível da polissemia e a auscultação de técnicos e investigadores credenciados, permite-nos 
concluir que o questionário se afigura, em termos globais, de fiabilidade pouco questionável. 
 
3.3.2. Dificuldades e Constrangimentos 
 
Ao nível das dificuldades, uma vez ultrapassadas as questões e dúvidas de índole técnica, 
resta-nos a problemática da logística. Não esqueçamos que nos deslocámos a todos os 
Distritos da Região Centro bem como a sede da CTOC (Lisboa). 
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Um aspecto particular das dificuldades da logística consistiu, tão só, na existência de várias 
portas de entrada e de saída, como, por exemplo, em Fátima, Leiria e Santarém, que 
reconhecemos não ter controlado. Poderá existir, a nosso ver, relação entre este facto e o 
menor nível de resposta (vd. Quadro 4). Pese embora a identificação destas situações, estamos 
convictos que o processo de investigação, bem como a ferramenta seleccionada, não são 
postas em causa. 
 
 
4. Tratamento de Dados 
 
Na análise dos dados optámos pelas estatísticas descritivas, uma vez que se afiguram mais 
adequadas às hipóteses formuladas. Recorremos para o efeito ao Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS). Segundo Hill e Hill (2008, p. 192 e ss) a estatística descritiva descreve, de 
forma sumária, alguma característica de uma ou mais variáveis fornecidas por uma amostra de 
dados. As estatísticas descritivas mais vulgares são as medidas de tendência central: a média, 
a mediana e a moda. Por outro lado, também o desvio padrão e a variância assumem neste 
tipo de estatística um papel importante (como medidas de dispersão). 
 
Recorde-se que o estudo de localização permite indicar o valor em torno do qual se 
concentram as variáveis, assumindo a média especial destaque. No que se refere à dispersão 
analisa-se em que medida as variáveis se dispersam relativamente ao ponto de localização. 
Nesta perspectiva assume especial relevância o desvio-padrão. 
 
Atente-se que dos 14.002 TOC da Região Centro sujeitámos ao questionário 1014, ou seja, 
cerca de 6,8%. Obtivemos resposta de 3,8% do total dos TOC da Região Centro, a que 
corresponde a 55,5% dos questionários entregues. Em suma, obtivemos um bom índice de 
respostas validadas. 
 
A título de curiosidade consideramos oportuno dar a conhecer algumas das informações 
obtidas: 
a) Dos respondentes, 59,4% são homens, sendo 40,6% mulheres; 
b) Os TOC com mais de 50 anos ascendem a 35%; 
c) 16,5% dos respondentes executam contabilidades agrícolas, o que, cremos, valida 
ainda mais os nossos intentos; 
d) Questionados sobre: “Com o nascimento de animais, na exploração, efectua algum(ns) 
registo(s) contabilístico(s), de imediato, ou no fim do exercício?” 24,1% respondeu 
que sim, sendo 71,4% das respostas obtidas nos grupos de Fátima e Santarém, onde 
efectivamente existem mais explorações agrícolas recenseadas para efeitos 
contabilísticos. 
 
Comecemos, então, por analisar seguidamente, caso a caso, cada um dos objectivos que nos 
propusemos atingir. Com o intuito de dissecar o primeiro objectivo, vamos avaliar o nível de 
conhecimento que os TOC têm do SNC e da NIC 41 – Agricultura.  
 
As hipóteses a testar são: 
H1: Os TOC têm conhecimento do SNC e da NIC 41 
H0: Os TOC  não têm conhecimento do SNC e da NIC 41 
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A verificação baseia-se, essencialmente, na análise das respostas a uma questão sobre o 
conhecimento (e implicações para a agricultura) do Sistema de Normalização Contabilística e 
NIC 41. No quadro 5 destacam-se os resultados obtidos: 
 
Quadro 5 – Conhecimento do SNC/NIC 41 
Conhece o Implicações para Conhece a
SNC? Agricultura? NIC 41?
Validadas 439 430 393
NS/NR 93 102 139
Média 2,77 2,08 1,87
Mediana 3,00 2,00 1,08
Moda 4,00 1,00 1,00
Desvio Padrão 1,213 1,081 1,036
 
                 Fonte: Elaboração própria a partir dos outputs do SPSS. 
 
Da análise do quadro, e tendo em atenção o intervalo das respostas (de 1-pouco a 5-muito), 
obtemos a média de 2,77 o que quer dizer que os TOC conhecem razoavelmente o SNC; 
menos bem as suas implicações para a agricultura (média 2,08) e de uma forma deficitária 
(média 1,87 e moda 1,0) conhecem a NIC 41. 
 
Para uma melhor análise, observemos mais detalhadamente o conhecimento ao nível do SNC 
e da NIC 41, recorrendo às frequências acumuladas, conforme quadro 6: 
 
 
Quadro 6 – Frequências SNC/NIC 41 
% Validada % Validada
1 Muito Pouco 15,7 19,1 37,1 50,1
2 Pouco 19,5 23,7 16,5 22,4
3 Satisfatoriamente 20,7 25,1 13,9 18,8
4 Bem 21,1 25,5 5,6 7,6
5 Muito Bem 5,5 6,6 0,8 1,1
9 NS/NR 17,5 26,1
Total 100,0 100,0 100,0 100,0
Conhece o SNC? Conhece a NIC 41?
 
          Fonte: Elaboração própria a partir dos outputs do SPSS. 
 
Da análise do quadro conclui-se que 57,2% dos TOC conhece o SNC. Já no que se refere à 
NIC 41 apenas 27,5% conhece razoavelmente, bem e muito bem. Não esqueçamos que a 
percentagem dos “não respondeu” ou “não sabe” ascende a 17,5% e 26,1%, respectivamente 
quanto ao conhecimento do SNC e da NIC 41. Sendo assim, analisando só a percentagem de 
resposta, apenas 47,7% dos inquiridos diz conhecer satisfatoriamente ou melhor o SNC. No 
que se refere à NIC 41, com base neste critério, o valor desce para 20,3% dos inquiridos. 
 
Como forma de conclusão, afirmamos que não podemos rejeitar a hipótese nula, pelo que os 
TOC conhecem quase razoavelmente o SNC mas, indubitavelmente, muito pouco a NIC 41. 
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Para analisarmos o segundo objectivo, vamos averiguar se os TOC consideram ou não 
adequado o paradigma do actual custo histórico como resposta ao sector agrícola. Para isso, 
levantamos as seguintes hipóteses:  
 
H1: Os TOC consideram adequado o paradigma do custo histórico como resposta às 
especificidades contabilísticas do sector agrícola 
H0: Os TOC consideram inadequado o paradigma do custo histórico como resposta às 
especificidades contabilísticas do sector agrícola 
 
Para avaliar a adequação ou inadequação do custo histórico ao sector agrícola fizemos incidir 
a nossa análise sobre uma questão do inquérito relativamente a aspectos específicos, tais 
como: valorização da produção, crescimento natural dos activos, amortizações e reintegrações 
e subsídios à exploração. 
 
Antes de mais, repare-se que, de acordo com o quadro 7, o nível de desconhecimento, 
traduzido em “não respondeu” e, ou, “não sabe” ultrapassa, em todas as questões, os 30%. 
Verifica-se também que mais de 50% das respostas validadas vão no sentido de afirmar que o 
custo histórico responde cabalmente às especificidades do sector agrícola! 
  
 
Quadro 7 – Especificidades da Agricultura 
% % Acum. % % Acum. % % Acum.
1 Nada Adequado 12,2 12,2 11,7 11,7 7,9 7,9
2 Pouco Adequado 15,6 27,8 15,7 27,4 10,1 18,0
3 Indiferente 30,0 57,8 32,8 60,2 33,2 51,2
4 Adequado 35,4 93,2 31,9 92,1 35,7 86,9
5 Muito Adequado 6,8 100,0 7,9 100,0 13,1 100,0
Total 100,0 100,0 100,0
Valorização Produção Crescimento Natural Subsídios
 Fonte: Elaboração própria a partir dos outputs do SPSS. 
 
Consideramos que esta análise não deve esquecer os resultados obtidos no primeiro objectivo, 
onde verificamos que apenas 47,7% dos TOC conhece razoavelmente (ou melhor) o SNC e, 
além disso, só 20,3% é que conhece razoavelmente (ou melhor) a NIC 41. Ora, como não 
conhecem, a resposta poderá ter-se baseado na sua prática contabilística. Já vimos que dos 
532 TOC só 16,5% executam contabilidades agrícolas e, portanto, seriam estes, nestas 
circunstâncias, mais habilitados a responder. 
 
Poder-se-ia invocar alguma falha na elaboração da questão deste segundo objectivo devido à 
correspondência do valor intermédio “3” ao valor indiferente, dentro do leque possível de 
escolhas. Contudo, essa hipótese é derrogada pelo facto de ao “4” corresponder “Adequado” e 
a frequência relativa assumir respectivamente, 35,4%, 31,9% e 35,7%. 
 
Contudo, se utilizarmos as frequências relativas, para as questões em análise e para as 
respostas “4” e “5” verificamos que as percentagens obtidas são: 29,3% (valorização de 
produções); 27,7% (para o crescimento natural); e 33,6% (para os subsídios).   
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A conclusão que ousamos retirar é que os TOC, da Região Centro, consideram adequado ou 
muito adequado o paradigma do custo histórico para as situações específicas do sector 
agrícola. Contudo, consideramos que esta conclusão se baseia no desconhecimento da NIC 
41, ou seja, por manifesta falta de comparação para avaliar e ponderar a resposta.  
 
Com o desígnio de analisar o terceiro objectivo deste trabalho, ou seja, avaliar se o justo 
valor preconizado na NIC 41 e no SNC (vd. NCRF 17 e NCRF-PE) permite uma imagem 
mais verdadeira e apropriada da empresa agrícola do que a utilização do custo histórico, 
formulámos as seguintes hipóteses: 
 
H1: Os TOC consideram que o justo valor, face ao custo histórico, proporciona uma imagem 
mais verdadeira e apropriada 
H0: Os TOC não consideram que o justo valor, face ao custo histórico, proporciona uma 
imagem mais verdadeira e apropriada 
 
A verificação ou não da hipótese nula, baseia-se na análise das opiniões sobre o facto de 
considerarem, ou não, que de uma forma geral, o valor de mercado/justo valor preconizado na 
NIC 41 e NCRF 17 – Agricultura – permite uma imagem mais verdadeira e apropriada do que 
a utilização do custo histórico. Para o efeito, atente-se às respostas apresentas no quadro 8: 
 
Quadro 8 – Imagem Verdadeira e Apropriada 
 
Itens sob Avaliação Respostas %
Permite uma imagem mais verdadeira e apropriada 268 50,4
Não permite uma imagem mais verdadeira e apropriada 121 22,7
Não Sabe / Não Responde 143 26,9
Total 532 100,0
 
         Fonte: Elaboração própria. 
 
Da análise do quadro 8 conclui-se que 50,4% dos inquiridos consideram que o justo valor 
permite, em termos gerais, uma imagem mais verdadeira e apropriada. Quase 27% não sabe 
ou não responde. Quanto aos 22,7% que responde taxativamente que não proporciona uma 
imagem mais verdadeira e apropriada, pode no fundo traduzir alguns receios por exemplo no 
que se refere a manipulação de resultados.  
 
Uma vez mais a não compreensão que o justo valor, enquanto critério de mensuração, não 
representa por si só qualquer malefício, podendo, ao invés, a sua “má” utilização conduzir a 
resultados e performances desvirtuados, pode ter influenciado o resultado. Contudo, a 
hipótese alternativa afirma-se como verdadeira. 
 
Com o intuito de analisarmos o quarto objectivo, vamos avaliar se a utilização do justo 
valor, face ao custo histórico, como regra de mensuração, proporciona maior quantidade e 
complexidade de trabalho para os TOC. Para o efeito, apresentamos as seguintes hipóteses: 
 
H1: Os TOC consideram que a utilização do justo valor, face ao custo histórico, acarreta 
maior quantidade e complexidade de trabalho 
H0: Os TOC não consideram que a utilização do justo valor, face ao custo histórico, acarreta 
maior quantidade e complexidade de trabalho 
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Para verificar esta hipótese recorremos à análise dos resultados das opiniões dos inquiridos, 
no que diz respeito às diferentes opiniões relativamente ao facto do custo histórico 
comparativamente ao valor de mercado/justo valor proporcionar ou não uma maior 
quantidade e complexidade de trabalho. Vejamos, sucintamente, os resultados obtidos pela via 
do tratamento estatístico, através do quadro 9:  
 
Quadro 9 – Aumento Trabalho (Justo Valor) 
Frequência % % Validada % Acumulada
1 Muito Menos Trabalho 7 1,3 1,9 1,9
2 Menos Trabalho 26 4,9 6,9 8,8
3 Indeferente / o Mesmo 119 22,4 31,7 40,5
4 Mais Trabalho 162 30,4 43,2 83,7
5 Muito Mais Trabalho 61 11,5 16,3 100,0
9 NS/NR 157 29,5
Total 532 100,0 100,0
 
      Fonte: Elaboração própria a partir dos outputs do SPSS. 
 
Da análise do quadro realçamos que apenas 8,8% das respostas validadas (ou seja, excluindo 
os “não responde” e, ou, “não sabe”) defendem que o justo valor acarretará menos trabalho e 
menor complexidade. Mesmo considerando a escala do “indiferente/o mesmo” tal valor 
ascende a 40,5%. Em suma, 59,5% da amostra está convencida que o justo valor face ao custo 
histórico, acarretará mais trabalho e, ou, maior complexidade na sua execução/concretização, 
prorrogando assim a hipóteses alternativa. 
 
5. Conclusões 
 
Resta-nos, evidentemente, apresentar algumas notas recapitulativas, bem como, e 
principalmente, as conclusões que o estudo empírico ora concluído nos permite retirar. É 
importante que os profissionais da contabilidade, não só os TOC, acompanhem o desenrolar e 
o fervilhar do processo de renovação da normalização contabilística. Não esqueçamos que as 
NIC estão presentes, a par e passo, na realidade contabilística. Existem empresas que as 
aplicam directamente por definição e imposição do DL 35/2005, de 17 de Fevereiro 
(consequências do Regulamento 1606/2002). 
 
O funcionamento do SNC e a sua compreensão assentam fundamentalmente nas NIC, uma 
vez que a sua concepção se baseia forte e substancialmente naquelas normas. 
 
 No que se refere às conclusões do estudo empírico, devemos sublinhar quatro ideias-chave: 
1) Os TOC não conhecem razoavelmente o SNC e desconhecem por completo a NIC 41. 
2) É nossa convicção que o desconhecimento pouco perceptível do paradigma do justo 
valor, em geral, e muito acentuado em particular relativamente à NIC 41, conduziu, a 
não validar a hipótese apresentada; ao invés, proporcionou concluir que o paradigma 
do custo histórico responde mais cabalmente às especialidades do sector agrícola. 
3) Já no que se refere à hipótese alternativa de que o justo valor proporciona uma 
imagem mais verdadeira e apropriada do que o paradigma do custo histórico, foi 
validada como verdadeira. Mas, parece-nos uma contradição e incongruência com a 
evidente defesa de adequação do custo histórico às especificidades do sector agrícola. 
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4) Por último, como se esperava, verificou-se como verdadeira a hipótese que os TOC 
consideram que a utilização do justo valor, face ao custo histórico, acarreta maior 
quantidade e complexidade de trabalho. 
 
Sendo assim, metamos mãos-à-obra se não quisermos ficar pelo caminho. Reservamos as 
últimas palavras para alertar que se torna imperioso que os TOC estejam atentos, estudem e 
compreendam o novo (futuro) paradigma. Cada vez menos a função do TOC é processar e 
lançar documentos. Em vez disso devem relatar informação e devem fazê-lo conscientemente. 
Ou seja, com o domínio da técnica, não descurando a relevância e a tempestividade da 
informação. Mas, cremos, nunca podem descurar a deontologia e a ética. Estes princípios 
terão que se afirmar ainda mais no paradigma do justo valor. 
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